
   
 

   

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2023 

SEGUNDA PUBLICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 – segunda publicação 

PROCESSO Nº 0062023 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

FINALIDADE: Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição 

e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico com chip de segurança, com a 

finalidade de servir de vale refeição e vale alimentação para os funcionários da CBCA. 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 04/01/2024 – 08:00h 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 15/01/2024 – 08:30h 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 15/01/2024 – 08:50h 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 15/01/2024 – 09:15h 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS  

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico com chip de segurança, com a 

finalidade de servir de vale refeição e vale alimentação para os funcionários da CBCA. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: Não 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 262.600,80 (duzentos e sessenta e dois mil e seiscentos reais e oitenta 

centavos). 

Torna-se público que a Confederação Brasileira de Canoagem, associação civil de natureza desportiva, sem 
fins econômicos, pertencente ao Movimento Olímpico, inscrito no CNPJ/MF sob o no 92.893.155/0001-12, 
por meio de seu departamento de compras, sediado(a) com sede na Rua Monsenhor Celso, no. 231, 6° andar, 
Centro, Curitiba/PR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021, Manual de Compras e Contratos do COB ( MAN-CC 001) publicado em 27 de novembro de 
2023, Regulamento de Leis e Contratos do CPB, publicado em 03 de abril de 2023, e pelo Regulamento de 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMnet, que as participantes declaram 
conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente, devendo tal contratação ser custeada com 
os recursos consignados à Confederação Brasileira de Canoagem, repassados pelo Comitê Olímpico Brasileiro 
– COB por força do que dispõe a Lei Federal nº 9.615, de 1998, com as alterações promovidas pela Lei nº 
10.264, de 2001 (Lei Agnelo-Piva) e o Decreto Federal nº. 7.984 de 2013 e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/


 
 

 
    

 

O processo de seleção a que se refere este Edital poderá ser adiado, revogado ou anulado, a critério da CBCa, 
mediante aviso às participantes no próprio site da BBMNET, www.novobbmnet.com.br, notadamente caso 
ocorra insuficiência de repasse dos recursos financeiros oriundos dos órgãos da administração pública, sem 
que caiba às participantes qualquer direito à indenização ou reparação de qualquer espécie. 
 
Informações adicionais e esclarecimentos quanto à interpretação deste Regulamento poderão ser obtidas 
com o pregoeiro Lucas Fernando Estevão, exclusivamente por e-mail, a ser encaminhado para 

lucas.estevao@canoagem.org.br, em dias de expediente normal da CBCa (segunda a sexta-feira), das 9h 
às 17h00, em até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para entrega das Propostas. Todas as dúvidas 
serão respondidas até 01 (um) dia útil antes da abertura do Pregão diretamente no site 
www.novobbmnet.com.br e estarão disponíveis através da consulta de arquivos para download.  
 
Dúvidas com relação ao acesso no sistema operacional da BBMNET poderão ser esclarecidas pelos números 
(21) 3173-9833 ou (21) 2223-9612 ou através de uma corretora de mercadorias associada. A relação 
completa das corretoras de mercadorias vinculadas à Bolsa Brasileira de Mercadorias poderá ser obtida no 
site www.novobbmnet.com.br, acesso “corretoras”. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da contratação de empresa especializada na 

administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na 

forma de cartão eletrônico com chip de segurança, com a finalidade de servir vale refeição e vale alimentação 

para os funcionários da Confederação Brasileira de Canoagem, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 

www.novobbmnet.com.br.   

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

mailto:lucas.estevao@canoagem.org.br
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2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 Nota Explicativa (AGU): A vedação de participação no processo licitatório de pessoas 

jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada 

pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 



 
 

 
    

 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 

recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 



 
 

 
    

 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das 

propostas. 

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 

menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 

propostas”.  

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse 

e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 

exigidas no Sistema.   

4.1.3      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado 

na Plataforma BBMNET Licitações.       

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante.  

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  



 
 

 
    

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento 

de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que 

recebimentos das propostas estiver encerrado.  

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 

apuração de responsabilidade. 

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto 

ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 

através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena 

de desclassificação.    

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 

proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 
 

 
    

 

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor [anual], global do lote. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

5.11. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ao lance de menor valor já ofertado. 

5.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



 
 

 
    

 

5.17 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.17.4  Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

5.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.17.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.17.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.17.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.17.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.17.6.2 empresas brasileiras; 

5.17.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.17.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 



 
 

 
    

 

5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19 Será desclassificada a proposta que:  

5.19.1 contiver vícios insanáveis; 

5.19.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.19.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.19.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.19.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

5.20.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.20.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.20.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.21 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.22 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.22.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 



 
 

 
    

 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato.   

5.23 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

5.23.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.23.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.23.3  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2(duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24 (AMOSTRA) Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

5.24.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes. 

5.24.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.24.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

5.24.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

6   DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.12 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto 



 
 

 
    

 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.13 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.14 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 

6.15 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 

fins de habilitação, nos termos dos. 

6.16 Habilitação Jurídica 

6.16.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial  devidamente 

registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

6.16.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.17 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

6.17.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 

6.17.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.17.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 

de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade 

Social. 

6.17.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 

6.17.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-

FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

6.17.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 

6.17.7 Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos. 

6.17.8 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do participante. 

6.18 Qualificação Técnica 

http://www.tst.jus.br/certidao


 
 

 
    

 

6.18.1 Apresentar a rede de estabelecimentos credenciados, de acordo com esse edital e seus 

anexos. 

6.18.2 Documentos comprobatórios de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do processo seletivo. 

6.18.3 Comprovação de que recebeu todos os documentos referentes ao processo seletivo e de que 

tomou conhecimento de todas as condições do instrumento convocatório. 

6.18.4 Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

6.18.5 Prova de atendimento a requisitos específicos do objeto do processo de seleção. 

6.18.6 Amostra dos materiais a serem fornecidos para qualificação, quando estabelecidas no 

instrumento convocatório. 

6.19 Qualificação Econômico-Financeira 

6.19.1 Demonstrações financeiras do exercício social imediatamente anterior ao ano corrente, ou 

para empresa constituída durante o exercício corrente apresentar o balanço patrimonial com no máximo 120 

dias de defasagem, de forma a comprovar a situação financeira da pessoa jurídica, por meio do cálculo de 

índices contábeis/financeiros previstos no instrumento convocatório; Certidão negativa de feitos sobre 

falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.  

6.19.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedido no domicílio da pessoa física. 

6.19.3 Garantia de capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, no valor equivalente de até 10% 

(dez por cento) do valor estimado para a contratação. 

6.19.4 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício 

por balancetes ou balanços provisórios. 

6.20 Declarações complementares de apresentação obrigatória: 

6.20.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 

6.20.2 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 

representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 

legal. 

6.20.3 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei 

Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto 

foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 

caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

6.20.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.21 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 

Sistema BBMNET. 



 
 

 
    

 

6.21.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 

não-digitais. 

6.22 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.23 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.24 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.25 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.26 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.27 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.27.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.27.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.28 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.29 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

7  DOS RECURSOS 

7.12 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais 

poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

7.14 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão.  



 
 

 
    

 

7.14.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o 

pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

7.15 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.16 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

7.17 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.12 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.12.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.12.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

8.12.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

8.12.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.12.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

8.12.2.4 deixar de apresentar amostra; 

8.12.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.12.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.12.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

8.12.5 fraudar a licitação 

8.12.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

8.12.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.12.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.12.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.12.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 



 
 

 
    

 

8.12.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.13 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

8.13.1 advertência;  

8.13.2 multa; 

8.13.3 impedimento de licitar e contratar e 

8.13.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

8.14 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 

14.133/2021. 

8.15 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 

respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 

14.133/2021. 

8.16 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida. 

9  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.12 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.13 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

9.14 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 

eletrônica, via Sistema BBMNET. 

9.15 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.12 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

10.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

10.14 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

10.15 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 
    

 

10.16 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.17 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

10.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

10.19 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

10.20 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 

interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .  

10.21 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem 

ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e 

chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

10.22 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.23 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico da Confederação 

Brasileira de Canoagem (www.canoagem.org.br). 

10.24 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 Termo de referência 

ANEXO 02 

Modelos de declaração de: 

1) fato superveniente impeditivo de habilitação; 

2) inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora; 

3) conhecimento e atendimento às condições do Edital. 

ANEXO 03 Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital. 

ANEXO 04 Procuração nomeando representante Legal. 

ANEXO 05 
Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP). 

ANEXO 06 Minuta contratual. 

Curitiba, 03 de janeiro de 2024 

 

RAFAEL GIROTTO 
PRESIDENTE 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/


 
 

 
    

 

 
ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1 O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a Contratação de empresa especializada na 

administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, 

na forma de cartão eletrônico com chip de segurança, com a finalidade de servir de vale refeição e 

vale alimentação para os funcionários da CBCA. conforme se descrimina a seguir: 

 

2. DESCRITIVO 

2.1 Vale refeição em meio eletrônico, cartão com chip de segurança, para aquisição de refeições em 

estabelecimentos comerciais credenciados (restaurante, lanchonete, padaria ou similar); 

 

2.2 Vale alimentação em meio eletrônico, cartão com chip de segurança, para aquisição de gêneros 

alimentícios de primeira necessidade, in natura, em estabelecimentos comerciais credenciados 

(hipermercados, supermercados, armazém, mercearia, açougue, peixaria, comércio de lacticínios 

e/ou frios). 

Descrição Quantidade de beneficiários 

Vale refeição 2 

Vale alimentação 27 

Total 29 

 

3. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO 

3.1 O valor global anual estimado para a contratação é de R$ 262.600,80 (duzentos e sessenta e dois mil 

e seiscentos reais e oitenta centavos) por ano, conforme detalhado abaixo, já incluso todas as 

despesas para execução plena dos serviços, bem como todos os custos diretos e indiretos, taxas, 

remunerações despesas fiscais e financeiras, conforme especificações contidas neste edital pelo 

período de 12 (doze) meses: 

 

LOTE 01 

  

Quantidade 
atual 

Valor 
unitário 

atual 

Valor 
projetado 

Valor estimado 
unitário 

Valor estimado 
mensal 

Valor estimado 
anual 

A B 
C D E F 

B x 10% B + C D x A  E x 12 

Empregados 29 R$ 686,00 R$ 68,60 R$ 754,60 R$ 21.883,40 R$ 262.600,80 

TOTAL R$ 262.600,80 

 
 

3.2 Os valores descritos acima mencionados são ilustrativos, dependendo número de dias úteis em cada 
mês de acordo com a solicitação da contratante e no presente orçamento, cabe ao participante 
preencher a tabela de orçamento e apresentar, em conformidade com a realidade e como previsto no 
edital. 
 



 
 

 
    

 

3.3 Não serão admitidos valores negativos para taxa de administração, mas será admitido zero para as 
demais taxas. 
 
3.4 Os pagamentos serão realizados mensalmente de acordo com a demanda do respectivo mês. 
 
3.5 Os valores dos benefícios poderão ser alterados conforme Acordo Coletivo de Trabalho – ACT ou 
política de benefícios. 

 
4. JUSTIFICATIVA 
4.1 A contratação visa proporcionar melhores condições nutricionais e de qualidade de vida dos 

Colaboradores da CBCa, favorecendo, assim, o bem-estar e a saúde, e o consequente aumento da 
produtividade.  
 

4.2 A opção por fornecer o benefício, em forma de cartão, objetiva facilitar a gestão e a 
operacionalização do mesmo, bem como atender o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 
Ademais, o cartão refeição e alimentação, pelo seu caráter social, deve contribuir de forma definitiva 
para que os Colaboradores da CBCa realizem refeições nos mais variados locais da rede credenciada 
da futura CONTRATADA. 

 
4.3 Para que se promova o benefício, é necessário que cada colaborador disponha de locais adequados, 

próximos a sede da CBCa e às respectivas residências, conforme as suas conveniências, de forma que 
os seus gastos com refeições, alimentação e locomoção para tais finalidades sejam os menores 
possíveis. 
 

5. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA QUE VIER A SER CONTRATADA 
5.1 Serão obrigações da proponente que vier a ser contratada, além das demais previstas ou decorrentes 

deste Regulamento e de seus Anexos, as abaixo descritas: 
 

 
 5.1.1 Não utilizar, a qualquer tempo, ou sob qualquer hipótese, as marcas, símbolos, 

designações ou mascotes que sejam de titularidade da Confederação Brasileira de Canoagem 

(CBCa) ou dos patrocinadores dos mesmos, responsabilizando-se perante a CBCa pelos seus 

fornecedores, prestadores de serviços e/ou empregados, sob pena de serem tomadas as 

medidas legais cabíveis e de pagamento de indenização pelas perdas e danos sofridos pela CBCa; 

 
 5.1.2 Responder, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos seus 

usuários/ consumidores, por defeitos decorrentes de fabricação, apresentação ou quaisquer 

outros defeitos ou vícios porventura identificados, cuja relação contratual estará submetida ao 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), sem prejuízo da aplicação de outras normas 

cabíveis. 

 
 5.1.3 Responsabilizar-se por todas as despesas e prejuízos que causar a CBCa em razão de 

negligência, imperícia ou imprudência na execução objeto que ora se pretende contratar; 

 
 5.1.4 Responsabilizar-se por todas as reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações 



 
 

 
    

 

judiciais por prejuízos havidos e originados da execução de suas obrigações e que possam vir a 

ser erguidas contra a CBCa por terceiros; 

 
 5.1.5 Cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes do presente ato administrativo, 

responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais a ele relacionadas. 

 5.1.6 A empresa que vier a ser contratada deverá possuir estabelecimentos credenciados 

cadastrados nos municípios onde os funcionários da CBCa residem, conforme demonstrado 

abaixo:  

 

Aquidauana (MS) Itajaí (SC) 

Campo Grande (MS) Itapoá (SC) 

Capitólio (MG) Lagoa Santa (MG) 

Caxias do Sul (RS) Piracicaba (SP) 

Colombo (PR) Piraju (SP) 

Curitiba (PR) São Paulo (SP) 

Foz do Iguaçu (PR) Tibagi (PR) 

Ilha Comprida (SP) Ubaitaba (BA) 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CBCa 

6.1 Além das demais obrigações previstas neste Regulamento; a CBCa deve responsabilizar-se por: 

 
6.1.1 Fornecer as informações necessárias à fiel execução do objeto contratado; 
6.1.2 Realizar os pagamentos nas datas previstas; 
6.1.3 Nomear um representante para coordenar o relacionamento com a contratada. 

 
7.  EXECUÇÃO 

7.1 A execução do contrato está prevista para início durante o mês de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
    

 

ANEXO 02 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, DE QUE NÃO EMPREGA MENORES DE IDADE DE 

QUE CONHECE E ATENDE AO EDITAL. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº (xxxxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da 

Lei, que até a presente data: 

 

1) Inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo, estando ciente ainda da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

3) Conhecemos e atendemos ao edital, tanto no que concerne à apresentação de documentação para 

fins de habilitação e cumprimento dos prazos impostos, quanto ao pagamento de taxa à Bolsa Brasileira de 

Mercadorias pela utilização de recursos de tecnologia da informação. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da participante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
    

 

ANEXO 03 

CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DO OBJETO DO EDITAL 

 

À Confederação Brasileira de Canoagem 

CNPJ: 92.893.155/0001-12 

Rua Monsenhor Celso, 231, sexto anda, centro, Curitiba, PR 

CEP 80010-150 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2023 - Carta Proposta de Fornecimento. 

 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme 

Anexo 01, que integra o instrumento convocatório do processo seletivo em epígrafe. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PARTICIPANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

TELEFONE: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

NOME E FUNÇÃO DO RESPONSÁVEL: 

2. DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: 

NÚMERO DO BANCO: 

AGÊNCIA:  

TIPO DE CONTA: (  ) Corrente   (  ) Poupança 

N° CONTA: 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1 A participante declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege o presente 

processo seletivo. 

 
PREÇO UNITÁRIO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 
Deverá ser cotado preço unitário e total de cada item e de cada lote de acordo com o Anexo 01 do Edital, 
composto pelo custo total para o fornecimento conforme modelo a seguir: 
 
 



 
 

 
    

 

Descrição 
Quantidade de 
beneficiários 

Valor médio 
mensal de 

crédito 
Meses 

Valor total ano 
estimado 

Vale refeição 2 R$ 686,00 12 R$ 16.464,00 

Vale alimentação 27 R$ 686,00 12 R$ 222.264,00 

TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO 

Taxa de administração      12   

TARIFAS (TOTAIS POR ANO) 

Taxa de entrega         

Taxa de emissão         

Taxa de reemissão         

VALOR TOTAL ESTIMADO POR 12 MESES  R$  

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (POR LOTE)  

R$ XXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como frete, 

os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o 

fornecimento. 

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO DA EMPRESA COM CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
    

 

ANEXO 04 

PROCURAÇÃO – NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

OUTORGANTE: (Nome da Empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

(00.000.000/0000-00), inscrição estadual nº (00000000-0) e inscrição municipal sob o nº (000/00), com seus 

atos constitutivos devidamente registrados na (Junta Comercial do Estado) sob o nº ............, ora estabelecida 

na Rua(av.)....................., nº....      , Bairro ........... cidade de .................., Estado ..........................., neste ato 

representada pelo seu sócio proprietário Sr. ............., qualificação: ( brasileiro, casado, empresário, portador 

da Carteira de Identidade RG nº ............/SSP/ e do CPF/MF nº .........., residente e domiciliado à 

...........................................................................(endereço completo). 

 

OUTORGADA: CORRETORA (............................), pessoa jurídica de direito privado, detentora do Título 
Patrimonial n.º ........ da Bolsa de Brasileira de Mercadorias – CRO ............................, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob nº  ................... estabelecida na Rua .......................,  Bairro......................, Cidade.................. 
Estado..................., neste ato representada por seu sócio proprietário Sr. ...................... brasileiro, casado, 
.........(profissão).............., portador do CPF/MF n° ...................... e do RG n° ........................ residente e 
domiciliado à ..................................(endereço completo). 
 

PODERES: Pelo presente instrumento de mandato a Outorgante confere a Outorgada plenos poderes para 
atuar perante a Confederação Brasileira de Canoagem, realizadas por meio do Sistema Eletrônico Unificado 
de Pregões – SEUP, da Bolsa Brasileira de Mercadorias, inclusive praticar todos os atos negociais compatíveis 
à participação no processos seletivo da CBCa ora desencadeado pela CBCa podendo para tanto, assinar 
propostas de preços, declarações, apresentar e retirar documentos, impugnar termos dos editais e ou Avisos 
Específicos, interpor recursos contra o resultado do processo seletivo, solicitar e prestar declarações e 
esclarecimentos, assinar atas e demais documentos, pagar taxas, inclusive, formular lances na fase 
competitiva do processo seletivo que comporá o preço final da proposta original ou desistir deste, requer, 
na fase permitida, desistência ou retificação de preços iniciais ou quaisquer outras condições oferecidas, 
emitir e firmar o fechamento da operação através do documento-COV, praticar, enfim, todos os atos em 
direito permitidos para o bom e fiel do presente mandato, não podendo este ser substabelecido no todo ou 
em parte. Arcando o Outorgante; nos termos dos artigos 1.309 e seguintes do Código Civil por todas as 
obrigações contraídas por força dos poderes aqui conferidos, respondendo diretamente pelas sanções 
previstas pela inexecução contratual, ilegalidade na documentação de qualificação ou danos causados a 
Contratante ou a terceiros e pelo ressarcimento das perdas e prejuízos sofridos pela Outorgada no 
cumprimento deste mandato.  
 

    .............................................., ...... de ....................... de ........... 

 

________________________________________ 

Assinatura com firma reconhecida 

 

 



 
 

 
    

 

 

ANEXO 05 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME OU EPP). 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação de processos seletivo na modalidade de pregão, que estou(amos) sob o 

regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006.  

 

 

.................................................., ........ de .................... de ........... 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
    

 

ANEXO 06  

MINUTA CONTRATUAL 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

FORNECIMENTO DE VALE REFEIÇÃO E VALE 

ALIMENTAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO VIA 

CARTÃO COM CHIP A SER FIRMADO ENTRE A 

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE CANOAGEM E 

______________________ NA FORMA ABAIXO. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, a Confederação Brasileira de Canoagem, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 93.893.155/0001-12, sediada a Rua Monsenhor Celso, 231 - 6ª andar, Curitiba/PR, neste ato 

representada por seu  Presidente Rafael Girotto, portador da carteira de identidade RG nº 1447069 e CPF 

nº 001.398.601-50, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, ____________, 

inscrita no CNPJ sob n° _________________, sediada a __________________, CEP __________, neste 

ato representada ___________________________, doravante designada simplesmente CONTRATADA, 

considerando que esta última sagrou-se vencedora do pregão eletrônico 006/2023 e em conformidade 

com os termos do Manual de compras – COB, publicado em 02 de janeiro de 2023 e Regulamento de 

Aquisições e Contratos do Comitê Paralímpico Brasileiro, com fundamento na Lei n. 14.133/2021 (Lei 

Geral de Licitações e Contratos Administrativos), publicado através Resolução CA/CPB Nº. 01 De 03 De 

Abril De 2023 celebram o presente contrato com base nas cláusulas e condições que se seguem. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente contrato é a prestação, pela CONTRATADA, ao CONTRATANTE de serviços de 
fornecimento de vale alimentação e vale refeição, com a utilização de meio eletrônico via cartões com 
chip, dentre outros serviços correlatos, conforme descrito e especificado no Termo de Referência do 
Edital de Licitação (Anexo I) para atender aos funcionários da CBCa. 
 
1.2 A proposta comercial anexa é complemento do presente instrumento e, portanto, parte integrante 
deste contrato, onde serão pactuados os serviços em espécie e demais condições inerentes à sua 
execução pela CONTRATADA.  
 

2. CLÁSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

2.1 Pelos serviços objeto do presente contrato a CONTRATADA receberá: 

Taxa de administração por cartão: R$ 

Taxa de emissão por cartão: R$ 



 
 

 
    

 

Taxa de entrega por cartão: R$  

Taxa de reemissão por cartão: R$ 

 

2.2 Podendo o valor mensal variar, de acordo com a quantidade de dias úteis no mês e número de 

funcionários. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

3.1 O valor da remuneração constante da proposta da CONTRATADA poderá ser reajustado de acordo com 

a variação do valor do IGPM ou qualquer outro índice oficial que venha a lhe substituir, observando o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, da data de assinatura do contrato.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O presente contrato vigorará a partir da data de assinatura, pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado no interesse do CONTRATANTE, por iguais e sucessivos períodos, até o prazo máximo de 60 

meses, por intermédio de termo aditivo. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária ou qualquer outro meio idôneo 

adotado pela CONTRATANTE, no prazo de de até 03 (três) dias úteis anteriores a data do crédito do 

benefício aos colaboradores da Confederação Brasileria de Canoagem, e após apresentação de 

documento fiscal pela Contratada. 

5.1.1 O CNPJ da documentação fiscal deverá ser o mesmo da proposta de preço apresentada no respectivo 

processo de aquisição, sob pena de rescisão contratual. 

5.1.2 No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal comprobatório o prazo de 

pagamento será interrompido e reiniciará somente após a apresentação de nova documentação, 

devidamente corrigida. 

5.1.3 Previamente ao pagamento, o CONTRATANTE poderá realizar consulta aos órgãos competentes para 

ratificar a situação de regularidade da CONTRATADA relativamente às condições de habilitação exigidas neste 

Termo de Convocação. 

5.1.4 Dos pagamentos devidos à CONTRATADA o CONTRATANTE poderá reter ou deduzir: 

a) Os valores correspondentes às multas porventura aplicadas; 

b) Os valores correspondentes aos eventuais danos causados a CBCa por prepostos da CONTRATADA;  

c) Quaisquer outros débitos da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, independentemente de 

origem ou natureza; 

d) Os tributos ou outros encargos fiscais previstos em Lei ou qualquer outro instrumento legal, e que 

por força destes o CONTRATANTE deva fazer a retenção. 



 
 

 
    

 

5.1.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira 

ou contratual em virtude de penalidade aplicada. 

5.1.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto e desde que solicitado pela mesma, fica convencionado que a compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)  I = (6/100) I = 0,00016438  

 365   365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

5.1.7 A compensação financeira prevista na SUBCLÁUSULA SEXTA será incluída na Nota Fiscal/Fatura seguinte 

ao da ocorrência. 

5.1.8 É necessário que as faturas sejam emitidas dentro do prazo de vigência dos termos de convênio, prazos 

estes a serem informados pelo CONTRATANTE. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

6.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A Contratada deverá fornecer os produtos solicitados no local informado pela Contratante. 

b) Comprovar a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a execução dos 

serviços prestados; 

c) Responsabilizar-se pelos danos causados a CBCa ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato; 

d) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, 

quando nas dependências da CBCa, ou em qualquer outro local onde estejam prestando os serviços 

objeto deste Contrato, devendo adotar as providencias que, a respeito, exigir a legislação em vigor; 

e) Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste contrato, 

mesmo que para isso outra solução não prevista neste tenha que ser apresentada, para aprovação e 

implementação, sem ônus adicionais a CBCa; 

 



 
 

 
    

 

f) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução deste contrato, tais como 

materiais, mão-de-obra, transportes, equipamentos auxiliares, máquinas em geral, impostos, taxas, 

tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, 

trabalhistas decorrentes de acordos, convenções ou dissídios trabalhistas e quaisquer outros 

encargos necessários à perfeita execução do objeto deste Contrato; 

 

g) Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, 

especificações técnicas e comerciais dos materiais da CBCa, de que venham a tomar conhecimento 

ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a prestação de 

serviços objeto deste contrato; 

 

h) Pagar pontualmente aos seus fornecedores, o valor dos recursos materiais e serviços 

disponibilizados, ficando estabelecido que a CBCa não responde solidaria ou subsidiariamente por 

esses pagamentos, que são de única e inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

 

i) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 

bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham 

a ser atribuídas por força de lei, relacionadas ao cumprimento do presente contrato; 

 

j) Atender às determinações da fiscalização a CBCa; 

 

k) Manter entendimentos com a CBCa objetivando evitar transtornos e atrasos nos serviços; 

 

l) Empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse da 

CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais, obedecendo rigorosamente as normas que regem 

os exercícios da profissão, cabendo-lhe exclusiva responsabilidade por eventuais transgressões; 

 

m) Não transferir, total ou parcialmente, a execução do objeto, sem prévio e expresso consentimento e 

autorização da CONTRATANTE; 

 

n) A responsabilidade pela qualidade dos serviços é da CONTRATADA, devendo a mesma promover 

readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto; 

 

o) Fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

 

p) Nomear um representante para coordenar o relacionamento com a contratada. 

 
q) Disponibilizar o crédito em até 02 (dois) dias úteis após o pagamento do boleto. 

 
r) Possuir estabelecimentos credenciados conforme indicado no termo de referência do presente 

objeto. 

 



 
 

 
    

 

6.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

b) Responsabilizar-se pelo devido pagamento da aquisição dos itens, dentro das condições acordadas; 

c) Nomear um representante para coordenar o relacionamento com a contratada; 

d) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1 Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do serviço nos prazos estipulados; 

IV. O atraso injustificado da execução do fornecimento; 

V. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferências, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no 

contrato; 

VII. O desatendimento das determinações regulares do Gestor do Contrato, assim como as de seus 

superiores; 

VIII. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

IX. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 

XI. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite de 25% (vinte e cinto por cento); 

XII. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrente de 

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, assegurado ao contratado o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

XIII.  A reincidência no descumprimento do Acordo de Níveis de Serviço; 

XIV.  A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato. 

 

§ 1º. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

§ 2º. É permitido ao CONTRATANTE, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, desde que 

demonstrado, justificadamente, que não haverá qualquer prejuízo para a execução do seu objeto. 

7.2 A rescisão do contrato poderá ser: 



 
 

 
    

 

I. Determinada por ato unilateral e por escrito do CONTRATANTE, os casos enumerados nos incisos I a 

XI e XIV do artigo anterior; 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de aquisição, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE; 

III. Judicial, nos termos da legislação. 

§1º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo. 

7.3 Garantidas a ampla defesa e o contraditório, a rescisão do contrato pode acarretar as seguintes 

consequências, sem prejuízo das demais sanções previstas no Regulamento do CONTRATANTE: 

I. Execução da garantia contratual, para ressarcimento ao CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ele porventura devido; 

II. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 A fiscalização do contrato será exercida de forma mensamente pelo CONTRATANTE, 

______________________, ou, em caso de ausência, ao funcionário _____________________ que o esteja 

substituindo, a quem caberá dirimir as dúvidas porventura surgidas no curso da execução dos serviços, bem 

como adotar as medidas que se fizerem necessárias para o seu bom e fiel cumprimento. 

8.2 A fiscalização de que trata a cláusula oitava, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por quaisquer irregularidades, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE. 

8.3 O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os itens fornecidos, se considerados 

em desacordo com o Edital ou a proposta da CONTRATADA. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

9.1 O presente contrato poderá ser alterado, no interesse do CONTRATANTE, por acordo entre as partes, 

mediante termo aditivo e com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I. Unilateralmente, pelo CONTRATANTE: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnicas aos seus 

objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, no limite permitido. 

II. por acordo das partes: 

a) quando conveniente à substituição da garantia de execução; 

 

b) quando necessária à modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

 

c) quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 



 
 

 
    

 

cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou a 

execução de obra ou serviço;  

 

d) Para restabelecer a relação que as partes compactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 

a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

extracontratual. 

9.2 Nenhum acréscimo poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, permitida a supressão além deste limite resultante de acordo celebrado entre os contratantes. 

9.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de repercussão nos preços 

contratados, implicarão na revisão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

9.4 A alteração contratual, devidamente motivada, será lançada no respectivo processo de aquisição ou 

contratação direta, mediante a celebração do adiantamento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Pela inadimplência das obrigações contratuais, a CONTRATADA se sujeitará às seguintes sanções, sendo-

lhes assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

10.2 Advertência, para os casos de infração de menor potencial, e desde que não haja prejuízo para o 

CONTRATANTE; 

I. Multa, administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedente a 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato; 

 

II. Multa moratória de 1% do valor do contrato por dia de atraso na execução dos serviços, até o 10º 

dia e de 2% (dois por cento) a partir do 11º até o 30º, após o que ensejará a rescisão. 

III. Suspensão do direito de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de 2 (dois) anos. 

10.3 As sanções previstas nos incisos II e III desta cláusula poderão ser cumuladas com a do inciso I. 

10.4 O valor da multa aplicada poderá ser compensado com crédito em favor da CONTRATADA, ou cobrado 

judicialmente. 

10.5 Se a multa for de valor superior aos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à 

contratada responderá pela sua diferença, podendo a mesma, quando for o caso ser cobrada judicialmente. 

10.6 As penalidades serão registradas no Registro Cadastral do CONTRATANTE, e no caso de suspensão do 

direito de contratar, a CONTRATADA deverá ser excluída do cadastro por igual período. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES 

11.1 Toda e qualquer comunicação entre as partes relativa ao presente contrato, deverá ser feita por escrito 

e encaminhada da forma a seguir. 



 
 

 
    

 

CONTRATANTE 

Responsável: Rafael Girotto 

Endereço: Rua Monsenhor Celso, 231, sexto andar, centro, Curitiba, PR 

CEP: 80010-150 

 

CONTRATADA 

Responsável: 

E-mail: 

Endereço: 

Telefone: 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1 Fica eleito o foro Central da Comarca da Região Metropolitana da Comarca de Curitiba – Estado do 

Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas deste contrato. 

E, assim, por estarem justas e acordadas as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os seus efeitos jurídicos e 

legais. 

 

Curitiba, ____ de _____________ de _____ 

 

______________________________________ 

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE CANOAGEM 

92.893.155/0001-12 

CONTRATANTE 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas 

 

Nome:            Nome: 

CPF:             CPF: 

 


